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APRESENTAÇÃO


			Como psicóloga, atuo no setor biopsicossocial do sistema prisional há 22 anos. No período em que trabalhei na Colônia Penal Lafaiete Coutinho (SEAP), em Salvador-Bahia, tive uma conversa informal com um interno que trabalhava na jardinagem e perguntei-lhe por que plantava somente grama. Por que não plantava flores, também? Ele me respondeu, de um modo bastante seco: “Aqui, dona, nem girassol nasce!”. Sua reação, nesse momento, veio se sobrepor às minhas preocupações sobre a problemática dos internos e das internas que vivem nas instituições penais vigentes em nossa sociedade. Desmotivados, sem esperança, sem projetos de vida, sem cor, sem vida... E eu com os meus sonhos do Menino do dedo verde (livro a que tive acesso na infância e inaugurou o meu interesse pelo tema), que plantou inúmeras flores no presídio e tornou aquele espaço um lugar melhor para viver, e para reconstruir a própria vida distante do crime. As flores, os girassóis, para mim, são os homens e mulheres em processo de reconstrução de suas identidades no contexto das oportunidades de estudo e aprendizagens possíveis de existir em um sistema penitenciário.


			Acrescento que, muito recentemente, a educação nas prisões passou a ser considerada como um direito da pessoa privada de liberdade. Com a Constituição Federal de 1988, a educação passou a ser considerada com o propósito de fortalecer o Estado Democrático de Direito e dever do Estado. Com as Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais, Resolução n.º 3, de março de 2009, que foi homologada pelo Ministério da Educação por meio da Resolução do CEB/CNE n.º 2, de 19 de maio de 2010, o Plano Nacional de Educação (PNE) sobre educação em espaços de privação de liberdade, o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional e a Resolução do Conselho Estadual de Educação n.º 43, de 14 de julho de 2014, que dispõe sobre a oferta, pelo Sistema Estadual de Ensino, da educação básica na modalidade Educação de Jovens e Adultos, para pessoas em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais do estado da Bahia e o Plano Estadual de Educação no Sistema Prisional da Bahia depreendemos que é preciso reconhecer e realizar a educação nas prisões como direito humano.


			A autora


			





PREFÁCIO


			Escrever um prefácio é um desafio e também uma grande deferência. Prefácios têm por objetivo estimular os leitores a apreciarem e apreenderem o máximo da obra.


			E este não foge à regra. Por isso escolhi falar um pouco do seu projeto de escrever sobre a importância das ações educativas que eram desenvolvidas no Conjunto Penal Feminino e na Colônia Lafayete Coutinho, em Salvador-Bahia.


			Uma de suas intenções que mais me encantaram desde o início foi a de “desconstruir a identidade de criminosa/o” porque se coadunava com o que sempre pensei – pessoas não “são” criminosas, pessoas podem “cometer crimes”, que mais tarde com ela aprendi, “cometer delitos”.


			E assim acompanhei, com muito estudo, responsabilidade e pouquíssimas intervenções, seu trabalho teórico e prático que culminou em sua dissertação de mestrado, e, no momento, nesta obra.


			É um livro consistente.


			A autora teoriza com muita propriedade sobre conceitos de identidade, sobre a pedagogia do cárcere e sobre as ações educativas desenvolvidas nas unidades prisionais. Sua experiência como psicóloga, educadora e pesquisadora revela-se em cada capítulo com sensibilidade e muita competência.


			Ao discorrer sobre a construção de um conceito de identidade, a autora percorre abordagens históricas, políticas, epistemológicas, metodológicas, destacando o caráter ativo da pessoa, no contexto sócio-histórico de sua vida. Apresenta e analisa conceitos do ponto de vista sociológico, psicanalítico e de representações simbólicas. Enfatiza a identidade de gênero também em seus aspectos psicológicos e socioculturais. Significativa abordagem também se revela ao avaliar que não há elementos, traços, personalidade ou estilo fixos que sejam a base do comportamento das pessoas que cometem delitos, desconstruindo, incisivamente, a suposta identidade de criminoso(a).


			Por outro lado, ao caracterizar o sistema prisional brasileiro, pontua as dificuldades em recuperar os presos, em reintegrá-los socialmente, sem, contudo, deixar de experienciar, descrever e avaliar a importância da escola nesse sistema, como um dos mais eficazes espaços de ambiência psíquica sadia, trocas comunicativas e solidárias de ruptura e construção de novos modos de ser e estar  mundo, da construção de uma nova identidade distante do crime.


			Este livro, tenho certeza, muito será útil a profissionais de saúde, de educação e ao público em geral sensíveis à temática, envolvidos ou não com o trabalho em unidades prisionais.Aprendamos, com prazer!


			Prof.ª Tereza Cristina Pereira Carvalho Fagundes


			Pedagoga, mestra e doutora em Educação (UFBA) 


			Professora aposentada da Universidade Federal da Bahia (UFBA)
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INTRODUÇÃO 


			Trabalho no sistema prisional há 22 anos. Como psicóloga, atuo na saúde mental no Hospital de Custódia e Tratamento, espaço de abrigamento e tratamento de pessoas em cumprimento da Medida de Segurança, que em razão do transtorno mental, são incapazes de reconhecer o caráter ilícito da ação. A intervenção psicológica é baseada nos princípios da inclusão e da Habilidade e Reabilitação Psicossocial do Programa de Assistência Individualizada. Um dos maiores desafios que tenho é descontruir a cada dia a ideia de “pessoa criminosa”, e encontrar modos de escutar, acolher, atender e lidar com os internos e internas com práticas alicerçadas na ética e na técnica.


			Minha experiência de trabalho com o sistema prisional teve início no período da faculdade. Cursando Psicologia, precisei frequentar as aulas práticas da disciplina Psicopatologia no Manicômio Judiciário (Hospital de Custódia e Tratamento, atual local que trabalho). Duas vezes na semana enfrentava o tormento da angústia e da ansiedade. Passei um ano com aulas práticas no manicômio. Vivenciava sentimentos contraditórios, mas o que se sobressaia era o medo. Estranhava o ambiente, os cheiros, os internos... considerava a loucura e a privação de liberdade um abismo. O manicômio, como estrutura social, era um mecanismo de exclusão, massificação, discriminação e opressão. 


			As práticas da psiquiatria no hospital (não havia psicólogos) produziam em mim um desinteresse por qualquer trabalho que envolvesse Justiça, Loucura e Psicologia. Anos depois, já formada, prestei um concurso público para Psicologia, mas como estava no final da gestação, não procurei ler o edital e o possível local do trabalho. Após a aprovação, constatei que o sistema prisional precisava de psicólogos e eu tinha sido aprovada. Iniciei o trabalho na Colônia Penal Lafaiete Coutinho como psicóloga para fazer parte da Comissão técnica de Classificação (CTC). Comecei o trabalho com o desejo de desistir. Então, neste espaço entre medos, rupturas e costuras, ocorreram as possibilidades de construção de sentido para continuidade do trabalho. 


			Na unidade penal precisei lidar com os estereótipos que tinham sido construídos sobre pessoas que cometem crimes para enfrentar o medo de sofrer um dano e, de alguma forma, poder dar conta das minhas atribuições. A análise pessoal contribuiu muito, associada às leituras e pesquisas sobre o sistema prisional e as conversas informais com os internos. Naquele período, anos 90, as discussões sobre políticas e práticas sociais que lidassem com o fenômeno da exclusão não afligiam os trabalhadores, familiares dos internos e profissionais da psicologia. Os problemas que se inscreviam nesta temática eram tratados na universidade, em rodas de conversa, em encontro de estudantes que tinham afinidade com o Movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira. 


			Nessas experiências de trabalho na unidade penal, a aproximação com uma professora voluntária do Projeto Amigos da Escola da Secretaria de Educação alicerçou o meu interesse em conhecer a educação no ambiente carcerário, procurando compreender como homens e mulheres que cumprem pena de reclusão em unidades penais lidam com as oportunidades de educação oferecidas pelo sistema penitenciário. 


			Esse questionamento, então, foi construído ao longo do exercício profissional como psicóloga da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos (SJDH) e posteriormente Secretaria de Administração penitenciária e Ressocialização (SEAP), atendendo a internos que cometeram infrações dos códigos normativos da sociedade. A sua elaboração teve como pressuposto que as penitenciárias se sustentam em um discurso punitivo, pedagógico e ressocializador, atuam como instituições que deveriam ser educacionais, com o propósito de favorecer a correção das incompetências comportamentais, psíquicas e morais, mas falham no seu objetivo de transformar os indivíduos, tornando-os aptos a viver socialmente e atender as exigências normativas da sociedade. No entanto, as experiências que tenho tido de trabalho nas unidades evidenciam que o recolhimento de indivíduos que cometeram crimes a um espaço de isolamento e disciplina transforma-se em um espaço de vivências de humilhações e sofrimentos. A segregação proporciona um desassossego subjetivo constante, aprendizado e aperfeiçoamento de meios para a realização do crime, perdendo-se, então, o propósito de recuperação das organizações penais.


			As vivências deram origem a questões que conduziram às reflexões desenvolvidas neste estudo: Após a pessoa reclusa experimentar, na prisão, a decomposição dos pilares de sustentação da sua própria identidade e o distanciamento dos papéis, valores e crenças que deram significado a sua vida pessoal, será que ela tem condições de conviver socialmente, considerar os sentimentos alheios, produzir e obedecer às leis? Será possível ao recluso conseguir posicionar-se frente às pessoas e às vicissitudes sem que o faça pelo registro do aniquilamento, da violência com o outro? O que é, então, ressocialização? Qual o papel da mesma? Como pensar na reinserção de um interno que, durante o cumprimento da pena, não teve oportunidade de se educar, de exercer uma atividade laborativa ou de avaliar os conflitos e impulsos que acarretaram a sua conduta antissocial? E quando são oferecidas oportunidades educativas, por que homens e mulheres lidam com elas de modo diferenciado? Por que os homens não persistem nos estudos como as mulheres? Esses questionamentos conduziram ao delineamento do livro que tem como objetivo analisar o modo como homens e mulheres reclusos lidam com as oportunidades de educação oferecidas pelo sistema penitenciário. Interessa, particularmente, neste estudo, identificar as oportunidades de educação oferecidas aos internos de unidades prisionais que comportam homens e mulheres; analisar o significado da experiência escolar durante o período de cumprimento da pena privativa de liberdade e analisar os efeitos diferenciados das ações educativas oferecidas no sistema prisional para a reconstrução de uma identidade distante do crime. 


			O sistema prisional possui uma lógica que se baseia nos ideais cartesianos, fundamentados na razão, na punição, no controle, no adestramento e na transmissão de valores de uma pedagogia corretiva. Para Foucault (1982), longe de transformar criminosos em gente honesta, a prisão serve apenas para criar criminosos ou para afundá-los ainda mais na criminalidade. Há, entretanto, uma concepção predominante na sociedade de que o cumprimento da pena de reclusão promoverá a retificação dos valores que a pessoa reclusa já possui, aproximando-a dos valores sociais vigentes. Perpassa, também, na sociedade, uma construção ideológica de que os reclusos não merecem ser tratados e vistos como pessoas durante o cumprimento da pena porque são “monstros” irrecuperáveis. Há um ódio social. Esses reclusos, homens e mulheres, porém, sairão um dia da prisão com fortes sentimentos de exclusão e revolta, sem profissão, sem estudo e, às vezes, sem apoio familiar para recomeçar a vida distante do crime. A falência e o inchaço das prisões, as celas superlotadas, a ociosidade, as tentativas de fuga, as rebeliões, o consumo de armas e drogas, a estruturação de organizações ditas criminosas e a corrupção existentes nas cadeias, frequentemente noticiados pelos meios de comunicação, são algumas característicos do sistema prisional brasileiro. 


			Para realização da dissertação no Mestrado em Educação pela Universidade Federal da Bahia que originou este livro, a análise das questões levantadas baseou-se, teoricamente, em autores da Psicologia Social como Bock, Furtado e Teixeira (1993); Ciampa (1987), a psicanálise Freud (1921, 1930); Lacan (1998). Em Bourdieu (1995), Fagundes (2001), Saffioti (1992), Saffioti e Bongiovani (1976) e Scott (1991) que admitem ser o gênero uma categoria de análise; e Foucault (1987) e Soares (1978), que analisam a condição da pessoa que comete crimes. O conceito de educação e práxis pedagógica foi analisado a partir dos estudos de Freire (1980, 1981 e 1982), Bourdieu e Passeron (1975). No estudo, optei pelas entrevistas em profundidade, que são procedimentos que tornaram possível o acesso a uma variedade de informações e expressões de sentimentos e atitudes difíceis de serem obtidas por meio dos questionários. Estes, pela sua estrutura rígida e exigência da habilidade de saber ler e escrever por parte de quem responde, não puderam ser aplicados à totalidade dos participantes, mulheres e homens que cumpriam pena de reclusão. Quanto ao critério adotado para a seleção dos casos a serem estudados, consistiu em convidar a todas as pessoas internas cadastradas como alunos das classes de alfabetização e aceleração das escolas da Penitenciária Feminina e Colônia Lafaiete Coutinho.


			Foram entrevistados internos e internas que frequentavam a escola, nos cursos de aceleração, há mais de seis meses, na Penitenciária Feminina e Colônia Lafayete Coutinho, estabelecimentos penais do estado da Bahia. Por demonstrar interesse em fazer parte do estudo, constituiu-se em participante do estudo mais um interno que cumpriu a pena de reclusão, cursou o ensino fundamental e o ensino médio durante o período de aprisionamento e está em livramento condicional. Além desses, integraram o conjunto participantes, professores(as) e orientadores que atuavam nessas escolas com o intuito de caracterizar as atividades escolares oferecidas aos reclusos e reclusas. Foram entrevistados três professores, dois coordenadores, três assistentes sociais, um advogado, uma psicóloga e três diretores. 


			Na época da coleta de dados, a Colônia Lafayete Coutinho estava com 380 homens, todos condenados pela justiça (já processados), distribuídos em alas distintas, de acordo com o grau de periculosidade e situação carcerária, que diz respeito à conduta disciplinar e trabalho na unidade ou fora dos muros do presídio. Os internos que estudavam eram oriundos das Alas Verde e Azul e não diferiam em termos de periculosidade. Na Ala Branca, permaneciam os internos que exerciam atividades laborativas dentro ou fora da unidade. No período do estudo, apenas 22 internos frequentavam a sala de aula, nas duas turmas de aceleração alfabetização. Quanto à origem social dos internos matriculados na escola, verificou-se que todos são oriundos de lares pobres. No tocante aos tipos de delitos cometidos, aproximadamente 75% estavam presos por assalto; cumpriam pena de 6 a 12 anos de prisão. Não havia dados que indicassem a matrícula de reclusos com pena maior que 20 anos nos cursos de aceleração. Provenientes de famílias pobres, como já foi dito, os internos apresentavam dificuldades de acesso aos bens materiais. O manejo insatisfatório dos seus projetos pessoais, insuflado pelo consumismo da sociedade moderna, pelo imediatismo e pelo prazer a qualquer preço os levava a experimentarem pouca tolerância a situações que geram angústia, ansiedade e sentimentos de frustração. Tal vivência conduzia, em grande parte, ao consumo de entorpecentes ilegais e drogas lícitas e ao desejo desenfreado de participar de oportunidades veiculadas pela mídia como fonte de bem-estar e felicidade. Havia, ainda, uma inadaptação à realidade e um posicionamento ético fragilizado frente às restrições impostas pela sociedade. Admite-se que outras categorias de análise, tais como classe social, raça e geração, poderiam ter sido consideradas. Entretanto a proximidade decorrente do trabalho desenvolvido junto aos internos permitiu o conhecimento de dados como: a quase totalidade dos mesmos era de classe socioeconômica menos favorecida; a idade varia de 19 a 45 anos; todos os internos eram afrodescendentes. 


			O regime penitenciário da Colônia Lafaiete Coutinho é o semiaberto. Tem como regra o início do cumprimento da pena pelo condenado em colônia agrícola e a aceitação do trabalho externo para aqueles que têm promessa de emprego e perspectiva concreta de exercê-lo licitamente; é também possibilitada a frequência aos cursos profissionalizantes. A população carcerária da Penitenciária Feminina era constituída, em maio de 2003, de 120 internas, entre condenadas – que já receberam a sentença imposta pelo juiz, tribunal popular ou tribunal de segunda instância – e processadas – aguardando a apuração do delito penal que lhe está sendo imputado. Cerca de 40% eram analfabetas, mas existiam mulheres que tinham concluído o ensino médio. A maioria das internas era afrodescendente, pobre e semianalfabeta. A entrada na vida delituosa se deu por meio de um homem que as tornou, no mínimo, cúmplices dos crimes cometidos, como tráfico de drogas, homicídio e latrocínio. Eram mulheres com uma precária estruturação psicológica para fazer frente à carga ansiogênica dos apelos do parceiro ou da realidade em que viviam. A estrutura física da penitenciária feminina é composta por galerias com 63 celas. Cada galeria tem oito ou dez celas. As internas, entre as que estão em prisão provisória e as condenadas, frequentavam a escola nas classes de aceleração e supletivo, nos turnos matutino e vespertino. Nas unidades prisionais, as fugas, rebeliões e conflitos, bem como as saídas em consequência dos benefícios adquiridos (livramento condicional ou mudança de regime) são comuns, tornando rotativa a presença dos alunos em salas de aula. Desse modo, foi possível entrevistar apenas os internos que tinham permanecido em classes de aceleração ou alfabetização por mais de seis meses. 


			O livro está estruturado em duas partes. A primeira parte compreende os capítulos sobre identidade e girassóis, que traz algumas reflexões acerca da construção do conceito de identidade e, em especial, insere-se uma questão sobre a existência de uma identidade de criminoso(a), as motivações psicológicas de homens e mulheres que ensejam a realização do ato criminoso e o que emerge para os que se reconhecem nesse lugar, e compreende o capítulo intitulado “’Um limite para os girassóis’ – ’pedagogia do cárcere‘: a educação pela dor”. A segunda parte compreende o capítulo “’Semeando os girassóis’: a escola e as ações educativas oferecidas nas unidades prisionais”, que explicita o significado das ações educativas oferecidas nas escolas dos presídios, evidenciadas nas percepções dos internos e dos profissionais que lidam com a população carcerária sobre a vivência escolar. 
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